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 FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 81-B/2017
de 7 de julho

No quadro das medidas de combate ao branqueamento 
de capitais e ao financiamento do terrorismo, e no sentido 
do reforço da transparência e da segurança jurídica no 
regime normativo dos valores mobiliários português, a 
Lei n.º 15/2017, de 3 de maio, estabeleceu a proibição da 
emissão de valores mobiliários ao portador e criou um 
regime transitório destinado à conversão, em nominativos, 
dos valores mobiliários ao portador existentes à data da 
sua entrada em vigor.

A referida lei não considerou a natureza específica dos 
valores mobiliários representativos de dívida pública, re-
conhecida por regime especial, consagrado na Lei n.º 7/98, 
de 3 de fevereiro, que regula a emissão e gestão da dívida 
pública direta do Estado.

Este regime estabelece princípios de rigor e eficiência, 
tendo em conta as necessidades de financiamento geradas 
pela execução das tarefas prioritárias do Estado, e é objeto de 
regulamentação específica que estabelece mecanismos aptos 
a prevenir a utilização abusiva dos valores mobiliários repre-
sentativos de dívida pública, nas suas diferentes modalidades.

Desta forma, o presente decreto -lei assegura a melhor 
compatibilidade e articulação entre as referidas leis, promo-
vendo a estabilidade e o regular funcionamento do mercado 
de dívida pública direta do Estado Português.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Norma interpretativa

O disposto na Lei n.º 15/2017, de 3 de maio, não pre-
judica a emissão de dívida pública direta do Estado nos 
termos previstos na Lei n.º 7/98, de 3 de fevereiro.

Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação e produz efeitos desde 4 de maio 
de 2017.

Visto e aprovado no Conselho de Ministros de 8 de ju-
nho de 2017. — António Luís Santos da Costa — Carolina 
Maria Gomes Ferra.

Promulgado em 7 de julho de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 7 de julho de 2017.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Decreto-Lei n.º 81-C/2017

de 7 de julho

A atividade de intermediário de crédito tem vindo a 
conhecer, nos últimos anos, um desenvolvimento signi-

ficativo em Portugal. Num primeiro momento, esse de-
senvolvimento foi impulsionado pelo aumento da procura 
de bens e serviços de consumo, o qual, para além de ter 
estimulado o recurso ao crédito para a aquisição desses bens 
e serviços, contribuiu decisivamente para que os respetivos 
fornecedores se tornassem também intermediários do pro-
cesso de concessão de crédito. Mais recentemente, porém, 
num contexto marcado pela deterioração das condições 
económico -financeiras e pelo agravamento das dificuldades 
das famílias em cumprir compromissos assumidos perante 
as instituições de crédito, esta atividade foi fomentada pelo 
surgimento de entidades que, entre outros serviços, se pro-
põem aconselhar e acompanhar os clientes bancários na 
renegociação dos contratos de crédito de forma a impedir 
o seu incumprimento ou, nos casos em que o incumpri-
mento já se tenha verificado, na procura de soluções que 
possibilitem a sua regularização.

Não obstante, e ao invés do que sucede noutros Estados-
-Membros da União Europeia, em Portugal a atividade 
desenvolvida pelos intermediários de crédito não é objeto 
de regulação, nem está sujeita a um quadro normativo 
específico. Na verdade, no ordenamento jurídico nacio-
nal, a figura do intermediário de crédito apenas encontra 
consagração no Decreto -Lei n.º 133/2009, de 2 de junho, 
bem como no Decreto -Lei n.º 74 -A/2017, de 23 de junho. 
Nos referidos diplomas, estabelece -se um conjunto de 
deveres, sobretudo ao nível da prestação de informação, 
a observar por aqueles que atuam como intermediários de 
contratos de crédito.

A regulação dos intermediários de crédito é particular-
mente premente na atual conjuntura económica e finan-
ceira. Com efeito, para além da proteção dos consumidores 
no decurso do processo negocial, considera -se essencial 
promover a confiança depositada nas instituições de crédito 
e no sistema financeiro no seu todo, impedindo práticas 
comerciais desadequadas e menos transparentes.

Acresce que o legislador europeu estabeleceu, através 
da Diretiva n.º 2014/17/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos 
de crédito aos consumidores para imóveis de habitação, um 
conjunto de regras para o acesso e o exercício da atividade 
de intermediário de crédito e da prestação de serviços de 
consultoria no âmbito da comercialização daquele tipo de 
contratos de crédito. Neste contexto, através do presente 
diploma, estabelece -se o regime jurídico que regula as 
condições de acesso à atividade de intermediário de crédito 
e à prestação de serviços de consultoria relativamente a 
contratos de crédito e, bem assim, a forma como estas 
atividades devem ser exercidas.

Assim, além de completar a transposição das regras 
previstas na referida diretiva, que já foi parcialmente feita 
através do Decreto -Lei n.º 74 -A/2017, de 23 de junho, o 
presente regime jurídico visa regular, de forma transversal, 
a atividade dos intermediários de crédito e a prestação de 
serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito, 
aplicando -se, desse modo, ao desenvolvimento das referi-
das atividades junto de consumidores, independentemente 
do tipo e do escopo do contrato de crédito em causa. Em 
concreto, são fixadas as condições que as pessoas singu-
lares e as pessoas coletivas devem reunir para esse efeito, 
mesmo que já desenvolvam outras atividades no setor 
financeiro. De entre os requisitos previstos, destaca -se, em 
particular, a necessidade de obtenção de autorização para 
o exercício da atividade e a inscrição em registo junto do 
Banco de Portugal.


